
Mais de 178 mil segurados do auxílio-doença e aposentados por invalidez têm até o dia 13 de agosto para 
agendarem as perícias médicas de revisão dos benefícios. O edital com a lista das pessoas que ainda não 
fizeram a revisão e não foram localizadas foi publicado no Diário Oficial da União, do último dia 20. De 
acordo com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o agendamento pode ser marcado pelo telefone 
135. Segundo o ministro do Desenvolvimento Social, Alberto Beltrame, os beneficiários listados são 
aqueles que não foram localizados pelo INSS por meio de correspondência, por causa de uma mudança 
de endereço ou devido ao cadastro estar incompleto. Também estão na lista aqueles segurados que não 
agendaram a perícia no prazo determinado. De acordo com o edital, os beneficiários que não agendarem 
a perícia dentro do prazo de 20 dias corridos desde o último dia 23 terão o benefício suspenso. Participam 
do processo de revisão os beneficiários de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez que há mais de 
dois anos não passam por uma perícia médica. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 04/08/2018 

O Governo Federal vai retomar o calendário de pagamento para todas as pessoas que ainda têm as cotas 
PIS ou Pasep, independentemente da idade do beneficiário a partir de quarta-feira (8). Os recursos virão 
com reajuste de 8,9%, referentes à correção anual. Portanto, se você foi inscrito no programa entre 1971 e 
4 de outubro de 1988 e nunca sacou as cotas vai embolsar um dinheirinho por aí. Conforme estimativas 
do Ministério do Planejamento, 15,3 milhões de pessoas que têm até 59 anos ainda não foram buscar os 
recursos. Estão disponíveis cerca de R$ 15 bilhões para esse público. Apesar do pedido da Reportagem, 
não foram informados dados regionais. A medida vale tanto para quem atuou pela iniciativa privada quanto 
no setor público. Nesse caso, a pessoa terá acesso ao Pasep. Mas, atenção: quem tiver até 59 anos só terá 
a chance de sacar o dinheiro até 28 de setembro. Depois desse prazo, a regra de saque volta ao normal, 
ou seja, só podem retirar pessoas que tenham a partir dos 60 anos. Portanto, verifique se você não tem 
direito a reaver algum valor. A Caixa Econômica Federal é responsável pelo pagamento do PIS e o Banco 
do Brasil (BB) pelo Pasep. Na Caixa, faça a consulta pelo cotasidade.caixa.gov.br e, no BB, acesse o 
www.bb.com.br/pasep. 
Fonte: Jornal A Tribuna – 05/08/2018 

O Instituto Nacional do Seguro Social esclarece que o benefício do Salário-Maternidade, no caso de 
seguradas empregadas, ou seja, que trabalham em empresas, deve ser pedido diretamente pelo 
empregador. Isto significa que essas seguradas não precisam pedir o benefício ao INSS. O pagamento do 
Salário-Maternidade das gestantes empregadas é realizado diretamente pelas empresas, que são 
ressarcidas pelo INSS posteriormente. A exceção aplica-se: Empregada MEI; Empregada Doméstica; 
Empregada que adota criança. Para pedir o benefício, basta acessar o Meu INSS ou ligar para o 135. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 04/08/2018 
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Levantamento feito pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), 
a partir do Sistema de Acompanhamento das Informações Sindicais (Sais), indica do total de 113 acordos 
coletivos fechados, foram identificadas 237 cláusulas relacionadas à reforma trabalhista.  
Em 78% dos acordos negociados, os sindicatos garantiram ganhos reais acima da inflação, no entanto, as 
cláusulas sociais foram brutalmente atacadas pelo empresariado. Direitos antes garantidos, como 
intervalo intrajornada, local de homologação da rescisão, custeio sindical, banco de horas e horas in itinere, 
voltaram com força à mesa de negociação. “Apesar da resistência da luta sindical para barrar a nova 
legislação, como nos casos de homologação sem a participação do sindicato, é possível perceber que os 
empresários estão levando para a negociação propostas de retrocessos que em anos anteriores não eram 
discutidas”, avaliou o Diretor Técnico do Dieese, Clemente Ganz Lúcio. E completou: "Eles criam novas 
regras permitidas pela reforma e isso faz com que os sindicatos tenham de focar a luta na garantia de 
direitos que estão sendo rebaixados e não em avanços, como ocorria antes da reforma de Temer”. 
Demissão por acordo 
O levantamento também mostra o número de demissões por acordo desde novembro de 2017, quando 
entrou em vigor da reforma. Foram 82.984 acordos em que o trabalhador não tem direito ao seguro-
desemprego, recebe metade do aviso-prévio (em caso de indenização), e apenas 20% da multa do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), além de só conseguir acessar até 80% do FGTS. Em 2018, os 
acordos deste tipo somaram 13.236. 
Fonte: Portal Vermelho - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 

 

Fonte do clipping: Jornal A Tribuna - 06/08/2018 
 


